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SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR

E D I TA L

REF. AO PROCESSO N° SEI-350094/000534/2020; CONTRATO Nº
307/2018 - INEX Nº 006/2017
PARTES: SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA MILITAR E DMR
COMÉRCIO DE PNEUS LTDA.
DECISÃO: Alicerçada no que preconiza previstas no art. 7º da lei nº
10.520/2002 e com fulcro nos artigos 67, caput e § 1º, da Lei nº
8.666, de 1993 NOTIFICA a empresa DMR Comércio de Pneus LTDA,
situada na Rua Dr. Leon Camilli Legay, nº 77/81,Nossa Senhora de
Santana - Barra do Piraí-RJ, CEP 27115-000, inscrita no CNPJ/MF
sob o nº 22.846277/0001/72, em razão do descrito na Portaria SEPM
Nº 17 de 16 de junho de 2020, publicada no Boletim da PM nº 107,
de 18Jun2020, página 44, referente ao Contrato nº 307/2018 - INEX
nº 006/2017, noticiando que o Servidor Alexsandro Raimundo, RG
68.661, da Polícia Militar é sócio da Empresa DMR COMÉRCIO DE
PNEUS LTDA EPP apesar da proibição de servidor ou dirigente do
órgão contratante participar direta ou indiretamente da licitação ou da
execução do serviço conforme positivado no item 5.3 do EDITAL DE
CREDENCIAMENTO, incidindo, portanto, na cláusula XIII, do Contrato
nº 307/2018, referente à INEX 0006/2017, que dispõem, respectiva-
mente, sobre as sanções administrativas e demais penalidades as
quais a Contratada está sujeita. Fato este que tem ensejado em inú-
meros embaraços a rotina administrativa, como a inobservância da re-
gularidade da execução do contrato, cabe destacar que o funcionário
foi requisitado para prestar seus esclarecimentos no dia 04 de agosto
de 2020, às 10 horas, na sede do Depósito Central de Munições da
Polícia Militar do Estado do Rio de Janeiro. Outrossim, os autos do
processo administrativo SEI-350094/000534/2020 se encontram dispo-
níveis para as vistas e cópias, no Depósito Central de Munições da
PMERJ, situada no endereço da Avenida Feliciano Sodré, 190 - Cen-
tro, Niterói - RJ, CEP nº24030-011, das 09h00min até 17h00min, nú-
mero de telefone (21) 2717-6404. Por fim, solicito que a resposta ao
presente documento seja encaminhada para o Capitão PM RG 80.895
Bruno Faria Dutra de Souza, via e-mail Bdutra1408@gmail.com, no
prazo máximo de 05 (cinco) dias contados do recebimento deste, ins-
truída com os documentos que julgar pertinentes e assinada pelo re-
presentante legal da empresa.

Id: 2267534

Secretaria de Estado de Polícia Civil
SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL

DEPARTAMENTO GERAL DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

EXTRATO DE TERMO

*I N S T R U M E N TO : Termo de Ajuste de Contas.
PA R T E S : Estado do Rio de Janeiro através da SEPOL e a Empresa
ENGESAN ENGENHARIA E SANEAMENTO SC LTDA.
O B J E TO : O presente Termo de Ajuste de Contas tem por objeto a
quitação do débito com a ENGESAN ENGENHARIA E SANEAMENTO
SC LTDA., referente à prestação de serviço para a SEPOL, através
de serviço de operação, manutenção e monitoramento das estações
de tratamento de esgoto bruto e rede coletora de esgoto nos
PRPTCS, instalados no Estado do Rio de Janeiro, com fornecimento
de mão de obra especializada, materiais, peças, ferramentas e equi-
pamentos, medição do período de 01/05/2018 a 31/05/2018.
VA L O R : Dá-se a este Termo de Ajuste o valor total de R$ 107.021,94
(cento e sete mil vinte e um reais e noventa e quatro centavos).
DATA DA ASSINATURA: 13/11/2018.
PROCESSO Nº E-09/161/100015/2018.
*Omitido no D.O. de 14/11/2018.

Id: 2267606

SECRETARIA DE ESTADO DE POLÍCIA CIVIL
COMISSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO

AV I S O

A 1ª COMISSÃO DE PREGÃO ELETRÔNICO DA SECRETARIA DE
ESTADO DE POLÍCIA CIVIL, situada na Rua da Relação, nº 42, sala
304, Centro, RJ, telefones 2332-9827 e 2332-9921 (fax), torna público
o resultado do PREGÃO ELETRÔNICO nº 004/2020, do tipo MENOR
PREÇO POR LOTE, realizado no dia 23 de julho de 2020, às
10h30min, que teve por objeto a aquisição de testes de drogas, no
valor total estimado: R$ 193.808,33 (cento e noventa e três mil, oi-
tocentos e oito reais e trinta e três centavos). O Pregoeiro ADJUDI-
COU e, em despacho datado de 27/08/2020, o Exmo. Secretário de
Estado de Polícia Civil HOMOLOGOU o feito à Empresa TMB CO-
MERCIO DE EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA LTDA EPP, por ter
oferecido o menor preço, perfazendo o total geral de R$ 192.900,00
(cento e noventa e dois mil e novecentos reais). PROCESSO Nº E-
36/007/21/2019 (SEI-360007/000802/2020).

Id: 2267616

Secretaria de Estado de Defesa Civil
SECRETARIA DE ESTADO DE DEFESA CIVIL

AV I S O

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 35/2020R2
O B J E TO : AQUISIÇÃO DE SOLUÇÕES PARENTERAIS DE GRANDE
VOLUME
DATA DE ABERTURA: 14/09/2020, às 08h30min.
DATA ETAPA DE LANCES: 14/09/2020, às 09h.
PROCESSO Nº SEI-27/132/001283/2019

O Edital encontram-se à disposição dos interessados no site:
www.compras.rj.gov.br, podendo ser retirado, de forma impressa, na
Coordenação de Licitações e Contratos/DGAF/SEDEC, sito à Praça
da República, nº 45 - Centro - RJ, de 2ª a 5ª feira, das 08:00 às
17:00 horas, e 6ª feira, das 08:00 às 12:00 horas. Informações pelos
Tels. (21) 2333-3084/2333-3085 ou pelo e-mail: pregaoeletronico@cb-
m e r j . r j . g o v. b r.

Id: 2267593

Secretaria de Estado de Saúde
SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE

SUBSECRETARIA DE GESTÃO DA ATENÇÃO
INTEGRAL À SAÚDE

NOTA TÉCNICA ATSM/SAPS/SGAIS/SES-RJ 02/2020

NÚCLEO ESTADUAL DE SAÚDE PARA PREVENÇÃO DA VIOLÊN-
CIA, PROMOÇÃO DA CULTURA DA PAZ E ATENÇÃO À SAÚDE
ÀS VÍTIMAS DE DIVERSAS FORMAS DE VIOLÊNCIA NO ESTADO
DO RIO DE JANEIRO, INSTITUÍDO PELA RESOLUÇÃO SES Nº
1.872 DE 31 DE JULHO DE 2019.

Recomendações para o enfrentamento à violência doméstica no
contexto da pandemia do COVID-19.

Esta nota técnica traz o conjunto de recomendações para os serviços
de saúde na atenção às pessoas, sobretudo mulheres, crianças, ado-
lescentes, e idosos e, população LGBTI, em situação de violência do-
méstica no contexto da pandemia do COVID-19.

CONSIDERANDO:

- a Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, que dispõe sobre o Es-
tatuto do Idoso, alterada pela Lei nº 12.461, de 26 de julho de 2011,
determina a notificação compulsória dos atos de violência praticados

contra o idoso atendido em estabelecimentos de saúde públicos ou
privados;

- a Portaria nº 2.446, de 11 de novembro de 2014, que redefine a
Política Nacional de Promoção da Saúde (PNPS);

- A Portaria nº 1.820, de 13 de agosto de 2009, que dispõe sobre os
direitos e deveres dos usuários da saúde;

- a Lei nº 10.778, de 24 de novembro de 2003, que estabelece a
notificação compulsória, no território nacional, do caso de violência
contra a mulher que for atendida em serviços de saúde, públicos ou
privados;

- a Portaria nº 2.406, de 05 de novembro de 2004, que institui o ser-
viço de notificação compulsória de violência contra a mulher, e aprova
instrumento e fluxo para notificação. atendendo à Lei nº 10.778/2003;

- a notificação dos casos de violência contra a população LGBTI é
compulsória a profissionais da saúde;

- a Lei nº 11.340, de 07 de agosto de 2006, que cria mecanismos
para coibir a violência doméstica e familiar contra a mulher, nos ter-
mos do § 8º do art. 226 da Constituição Federal, da Convenção sobre
a Eliminação de Todas as Formas de Discriminação contra as Mulhe-
res e da Convenção Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a
Violência contra a Mulher; dispõe sobre a criação dos Juizados de
Violência Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Código de
Processo Penal, o Código Penal e a Lei de Execução Penal; e dá
outras providências;

- a Portaria n° 204, de 17 de fevereiro de 2016, que define a Lista
Nacional de Notificação Compulsória de doenças, agravos e eventos
de saúde pública nos serviços de saúde públicos e privados em todo
o território nacional, nos termos do anexo, e dá outras providências;

- a Política Nacional de Enfrentamento à Violência Contra as Mulhe-
res, de 2011;

- A Portaria nº 454, de 20 de março de 2020, que declara, em todo
território o nacional, o estado de transmissão comunitária do corona-
vírus (COVID-19);

- a Atualização da nota técnica publicada no Diário Oficial do Estado
do Rio de Janeiro no dia 20 de março de 2020, da Secretaria de Es-
tado de Saúde, sobre orientações aos serviços da rede de atenção
psicossocial durante o período de urgência sanitária do novo corona-
vírus (COVID-19);

- a Portaria nº 2.836, de 1º de dezembro de 2011, que institui, no
âmbito do Sistema Único de Saúde (SUS), a Política Nacional de
Saúde Integral de Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais
(Política Nacional de Saúde Integral LGBT);

- a Portaria Interministerial nº 1, de 6 de fevereiro de 2015, que ins-
titui a Comissão Interministerial de Enfrentamento à Violência contra
Lésbicas, Gays, Bissexuais, Travestis e Transexuais (CIEV-LGBT;

- o Decreto nº 47.006, de 27 de março de 2020, que dispõe sobre as
medidas de enfrentamento da propagação decorrente do novo coro-
navírus (COVID-19), em decorrência da situação de emergência em
saúde e dá outras providências.

- a Declaração de Emergência em Saúde Pública de Importância In-
ternacional pela Organização Mundial da Saúde em 30 de janeiro de
2020 e

- a Declaração de Pandemia pela Organização Mundial da Saúde
(OMS);

- os Princípios de Yogyakarta (novembro/2006) sobre a aplicação da
legislação internacional de direitos humanos em relação à orientação
sexual e identidade de gênero;

- as determinações da 13ª Conferência Nacional de Saúde (Brasil,
2008) acerca da inclusão da orientação sexual e da identidade de gê-
nero na análise da determinação social da saúde;

- a necessidade de promover a articulação entre as ações das diver-
sas áreas no âmbito da Secretaria de Estado de Saúde, na promoção
de ações e serviços de saúde voltados à população LGBTI;

- a discriminação por orientação sexual e por identidade de gênero
incide na determinação social da saúde, no processo de sofrimento e
adoecimento decorrente do preconceito e do estigma social reservado
às populações de lésbicas, gays, bissexuais, travestis e transexuais;

- todas as formas de discriminação, como no caso das homofobias
direcionadas à população LGBT (lesbofobia, gayfobia, bifobia, traves-
tifobia e transfobia) devem ser consideradas na determinação social
de sofrimento e de doença;

As consequências sociais e econômicas da pandemia ocasionada pelo
novo coronavírus, bem como das medidas necessárias para a con-
tenção da disseminação do vírus e tratamento dos casos, geram im-
pactos importantes nas dinâmicas de vida de toda a população. Or-
ganizações internacionais, tais como a Organização Mundial da Saú-
de, a ONU Mulheres e a UNFPA sinalizam para o aumento da vul-
nerabilidade de mulheres, crianças, LGBTI+ e idosos nesse contexto.
Segundo essas organizações, isso inclui maior risco de violência por
parceiro íntimo e outras formas de violência doméstica. O aumento
das tensões intrafamiliares e a escassez de recursos materiais decor-
rentes da pandemia, concomitantes à necessidade de isolamento, po-
dem agravar as desigualdades e discriminações existentes e repre-
sentar uma maior chance de exposição à violência para populações
em situação de vulnerabilidade, além da violência doméstica e fami-
l i a r.
Diante desse quadro, é fundamental que os municípios e serviços de
saúde do Estado do Rio de Janeiro intensifiquem as ações de en-
frentamento às violências, assegurando a continuidade dos serviços
de atenção às vítimas de violência, bem como a articulação interse-
torial para o planejamento e criação de ações comuns na assistência
a essa população. Reforçamos que as linhas diretas e os serviços de
atendimento às vítimas de violência doméstica e familiar são serviços
essenciais e, por isso, devem permanecer abertos.
Dessa forma, algumas ações e recomendações se fazem necessá-
rias:
1. Garantir a continuidade e o acesso aos serviços é fundamental pa-
ra minimizar os danos e as consequências causados por essa pan-
demia, mantendo-se, ainda, as informações acerca dos dispositivos de
referência para acolhimento atualizadas para usuárias(os) e profissio-
nais;
2. Garantir o direito da pessoa, na rede de serviços de saúde, ter
atendimento humanizado, acolhedor, livre de qualquer discriminação,
restrição ou negação em virtude de idade, raça, cor, etnia, religião,
orientação sexual, identidade de gênero, condições econômicas ou so-
ciais, estado de saúde, de anomalia, patologia ou deficiência, garan-
tindo-lhe a identificação pelo nome e sobrenome civil, devendo existir
em todo documento do usuário e usuária um campo para se registrar
o nome social, independente do registro civil, sendo assegurado o uso
do nome de preferência, não podendo ser identificado por número,
nome ou código da doença ou outras formas desrespeitosas ou pre-
conceituosas;
3. Assegurar a internação das mulheres trans, homens trans e tra-
vestis nas enfermarias conforme identidade de gênero;
4. Orientar as equipes das Unidades de Atenção Primária à Saúde
para identificar possíveis vítimas de violência, na identificação de fa-
mílias com fatores de risco para violência intradomiciliar e para ofe-

recer os cuidados necessários a essa população, incluindo atendimen-
to psicossocial e acesso a procedimentos profiláticos em caso de vio-
lência sexual;
5. Em períodos de agravos de relevância pública, a atenção primária
à saúde, sendo a porta de entrada preferencial do Sistema Único de
Saúde, tem papel central no enfrentamento às violências, garantindo
acesso às principais necessidades da população.
6. Recomenda-se que as Unidades de Atenção Primária à Saúde
atentem para os casos provenientes de demanda espontânea e às
agendas programadas (seja na unidade, seja em domicílio), cuja sus-
pensão da atenção resulte em agravamento da situação. Nesse sen-
tido, são elencados alguns grupos prioritários para tais atendimentos,
entre eles, mulheres, crianças e idosos em situação de violência in-
t r a f a m i l i a r.
7. Com relação à organização do fluxo de assistência local, é impor-
tante que a gestão municipal mantenha as Unidades de Atenção Pri-
mária à Saúde abertas para as demandas que possam se agravar,
bem como disponibilize meios de contato à distância entre os usuários
e os profissionais de saúde, por meio, por exemplo, de telefone nas
Unidades de Atenção Primária à Saúde, aplicativos de mensagens ou
meios virtuais. Essas medidas irão permitir o acompanhamento mais
próximo ao usuário.
8. Em um momento em que a organização dos serviços de saúde é
essencial para evitar o deslocamento desnecessário da população, é
importante que os gestores locais estabeleçam, claramente, a distri-
buição territorial dos serviços existentes, seja Estratégia de Saúde da
Família ou outros tipos de unidades da atenção primária à saúde. Nas
áreas não cobertas pela Estratégia de Saúde da Família, o território
deve ser distribuído pelos equipamentos existentes ou instalados, com
comunicação amplamente difundida a toda a comunidade sobre quais
unidades de saúde os usuários devem procurar de acordo com as
suas necessidades. Dessa forma, o usuário deve ser informado pre-
viamente sobre sua unidade de referência, mesmo que não esteja for-
malmente vinculado a ela.
9. Atuar junto à rede de serviços especializados (das áreas de saúde,
social, de segurança e justiça) e das redes de apoio social - tais co-
mo associações de moradores, grupos de mulheres, grupos religiosos
- fortalecendo recursos comunitários e o apoio familiar;
10. Estabelecer parcerias intersetoriais, especialmente com as áreas
de assistência social e direitos humanos - além da sociedade civil or-
ganizada - para definição e implantação de ações para a população
LGBTI, no sentido de superar a vulnerabilidade, garantir suporte social
e direitos dos serviços;
11 . Garantir acesso aos serviços da Rede de Atenção Psicossocial
(RAPS) em circunstâncias cuja complexidade dos riscos ou agravos à
saúde mental e dos danos psicossociais decorrentes de situações de
violência doméstica/familiar assim o demande. Entendendo ser a vio-
lência um fenômeno fortemente associado à produção de sofrimento
psíquico ou transtorno mental, situações de crise em saúde mental
podem ser deflagradas em associação com a exposição à violência
doméstica/familiar - ou sua intensificação - e a consequente vulnera-
bilização de suas vítimas. Diante disso, vale ressaltar que os Centros
de Atenção Psicossocial (CAPS) devem, neste período de pandemia,
reorganizar sua oferta assistencial de modo que estratégias de aten-
ção à crise sejam priorizadas, no âmbito do próprio serviço ou nos
domicílios. No manejo clínico, suas equipes devem estar atentas a es-
ta interface entre manifestações de sofrimento psíquico importante
(com possível agudização e agravamento de sintomas e condições de
adoecimento mental preexistentes) e violência, considerando o agra-
vamento potencial de sua expressão domiciliar/familiar no cenário
atual de pandemia e isolamento, bem como seus impactos;
12. Faz-se primordial, portanto, que os CAPS, bem como os demais
dispositivos da RAPS, fortaleçam um olhar atento a esses aspectos
nas ações de acolhimento, monitoramento e acompanhamento dos
usuários, preconizadas para este momento atual (ver nota técnica so-
bre orientações aos serviços da rede de atenção psicossocial durante
o período de urgência sanitária do novo coronavírus - COVID-19), ga-
rantindo a manutenção dos protocolos de cuidado, abordagem (inclu-
sive domiciliar) e os direcionamentos adequados - em articulações in-
tra e/ou intersetoriais que se façam necessárias de acordo com a si-
tuações identificadas -, sempre na lógica do fortalecimento de vínculos
comunitários. Neste Link: http://www.ioerj.com.br/portal/modules/conteu-
doonline/mostra_edicao.php?k=A14C44CD-665D3-4C92-AE5B-
5A85DEC053E447.
13. Divulgar os canais de denúncia e orientação:
- Central de Atendimento à Mulher - Ligue 180, em caso de violações
contra mulheres;
- Disque 190 - Polícia Militar;
- Disque Direitos Humanos - Disque 100;
- Ouvidoria do MPRJ para casos de violência contra idosos - Disque
127;
- Ouvidoria Geral do SUS - Disque 136;
- Disque 160 - Central de Atendimento sobre questões relacionada ao
novo coronavírus.
14. Os serviços devem estar equipados com instruções, telefones de
emergência e recursos aos quais uma pessoa ou família possa re-
correr, informações essas que devem estar ao alcance da população;
15. Garantir acesso a abrigos para mulheres e os outros vulneráveis,
como os idosos e a população de rua sobreviventes a situações de
violência;
16. Garantir o acesso aos serviços de saúde maternos (pré-natal e
puerpério) e aos métodos contraceptivos;
17. Estabelecer contato por meios virtuais com grupos de mulheres e
demais parcelas da população vulneráveis e conselhos municipais
efeitos às parcelas vulneráveis da população, conselho de idosos,
conselhos tutelares, etc. e utilizar as redes para ajudar na dissemi-
nação e ampliar as mensagens de prevenção para COVID-19 e para
o enfrentamento da violência;
18. As equipes de Atenção Primária devem identificar e apoiar as
equipes das ILPIs de seu território para as ações de contingência e
atenção relativas ao COVID-19 e seus efeitos;
19. Cumpre destacar que é fundamental desenvolver ações, articular
instituições e promover acesso dos profissionais de saúde a orienta-
ções, para formação e garantia de educação permanente e continua-
da acerca das situações de isolamento social na prevenção do novo
coronavírus (COVID-19).
O NÚCLEO É COMPOSTO POR REPRESENTANTES DAS SEGUIN-
TES ÁREAS TÉCNICAS DA SECRETARIA DE ESTADO DE SAÚDE
DO RIO DE JANEIRO: Gabinete do Secretário; Gabinete da Subse-
cretaria de Gestão da Atenção Integral à Saúde; Superintendência de
Atenção Primária à Saúde; Superintendência de Atenção Psicossocial
e Populações em Situação de Vulnerabilidade; Superintendência de
Monitoramento e Qualidade das Unidades de Saúde; Superintendência
de Unidades Pré-Hospitalares; Superintendência de Unidades Hospi-
talares; Superintendência de Assistência Farmacêutica e Insumos Es-
tratégicos; Subsecretaria de Vigilância em Saúde.
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